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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE FERIADO
LOCAL. INTEMPESTIVIDADE DE RECURSO ESPECIAL.
QUESTÃO DE ORDEM NO ARESP N. 2.638.376/MG. CORTE
ESPECIAL. APLICAÇÃO IMEDIATA DO ART. 1.003, § 6º, DO
CPC, COM AS ALTERAÇÕES DA LEI N. 14.939/2024.
POSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO. INTIMAÇÃO DA
PARTE RECORRENTE PARA SANAR VÍCIO. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO. PRECLUSÃO. CONTAGEM DE PRAZO
PELO SISTEMA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. ÔNUS DA
PARTE DE DEMONSTRAR POR DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA.
PRINT DO SISTEMA. INSUFICIÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da
intempestividade do recurso especial, por falta de comprovação
de feriado local no ato de interposição do recurso.  A parte
agravante alegou que o recurso teria sido tempestivo conforme
informações do sistema de peticionamento eletrônico do Tribunal
de origem, com base em suposta suspensão de expediente
forense. Intimada nos termos entendimento firmado pela Corte
Especial no julgamento da QO no AREsp n. 2.638.376/MG
acerca da aplicação do art. 1.003, § 6º, do CPC, a fim de para
comprovar documentalmente a suspensão de expediente
perante o Tribunal de origem, a parte agravante permaneceu
inerte.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em estabelecer se houve
comprovação idônea da suspensão do expediente forense ou
feriado local no ato de interposição do recurso, nos moldes
definidos pela Corte Especial no julgamento da QO no AREsp
2.638.376/MG, bem como determinar se  a intempestividade do
recurso especial pode ser afastada com base em informação do
sistema eletrônico do Tribunal de origem.
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III. Razões de decidir
3. A parte recorrente não comprovou, no ato da interposição do
recurso, a ocorrência de feriado local ou suspensão do
expediente forense, conforme exigido pelo art. 1.003, § 6º, do
Código de Processo Civil.
4. No julgamento da Questão de Ordem no AREsp 2.638.376
/MG, a Corte Especial do STJ firmou entendimento no sentido de
que, enquanto não exaurida a competência do Tribunal de
origem ou do STJ, inclusive em sede de agravo interno, cabe ao
julgador determinar à parte a regularização do vício relacionado
à ausência de comprovação do feriado local ou da suspensão do
expediente forense.
5.  Em cumprimento ao precedente qualificado, foi oportunizada
à parte a possibilidade de comprovação por meio de documento
idôneo a suspensão do expediente forense no Tribunal de
origem, mas esta permaneceu inerte, deixando transcorrer o
prazo, o que configura preclusão para a prática do ato.
6. "A atual jurisprudência da Corte Especial do Superior Tribunal
de Justiça orienta no sentido de que 'a falha induzida
por informação equivocada prestada por sistema eletrônico de
tribunal deve ser levada em consideração, em homenagem aos
princípios da boa-fé e da confiança, para a aferição
da tempestividade do recurso' (EAREsp n. 1.759.860/PI, relatora
Ministra LAURITA VAZ, julgado aos , DJe de 16/3/2022 21/3/2022
). [...] Todavia, cabe à parte comprovar a situação que o induziu
a erro, a fim de configurar justa causa capaz de afastar a
intempestividade do recurso, não servindo a esse fim apenas a
apresentação de print de tela ou a imagem de página extraída
da internet e inserida na petição do recurso" (AgInt no AREsp n.
2.744.511/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)17/3/2025 21/3/2025
7. Apenas o "print" do sistema não é servil à efetiva
demonstração da justa causa. Precedentes. (AgInt nos EDcl no
AREsp n. 2.590.049/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)30/9/2024 2/10/2024
8. A ausência de comprovação adequada da suspensão do
prazo processual ou de erro no sistema eletrônico do Tribunal de
origem mantém a intempestividade do recurso especial.
9. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, não
é automática e depende da demonstração de manifesta
inadmissibilidade do recurso ou de seu caráter protelatório, o
que não foi evidenciado no caso.
IV. Dispositivo 
10. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da17/06/2025 23/06/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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Retirado de Pauta por indicação do Sr. Ministro Relator.

 

Brasília, 21 de fevereiro de 2025
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2625971 - GO (2024/0154799-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : A A DA S
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO COELHO DA SILVA JÚNIOR - GO059093
AGRAVADO : L L G
ADVOGADOS : MARCELA TATIANY SANTANA ALVES - GO038848
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE FERIADO
LOCAL. INTEMPESTIVIDADE DE RECURSO ESPECIAL.
QUESTÃO DE ORDEM NO ARESP N. 2.638.376/MG. CORTE
ESPECIAL. APLICAÇÃO IMEDIATA DO ART. 1.003, § 6º, DO
CPC, COM AS ALTERAÇÕES DA LEI N. 14.939/2024.
POSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO. INTIMAÇÃO DA
PARTE RECORRENTE PARA SANAR VÍCIO. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO. PRECLUSÃO. CONTAGEM DE PRAZO
PELO SISTEMA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. ÔNUS DA
PARTE DE DEMONSTRAR POR DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA.
PRINT DO SISTEMA. INSUFICIÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da
intempestividade do recurso especial, por falta de comprovação
de feriado local no ato de interposição do recurso.  A parte
agravante alegou que o recurso teria sido tempestivo conforme
informações do sistema de peticionamento eletrônico do Tribunal
de origem, com base em suposta suspensão de expediente
forense. Intimada nos termos entendimento firmado pela Corte
Especial no julgamento da QO no AREsp n. 2.638.376/MG
acerca da aplicação do art. 1.003, § 6º, do CPC, a fim de para
comprovar documentalmente a suspensão de expediente
perante o Tribunal de origem, a parte agravante permaneceu
inerte.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em estabelecer se houve
comprovação idônea da suspensão do expediente forense ou
feriado local no ato de interposição do recurso, nos moldes
definidos pela Corte Especial no julgamento da QO no AREsp
2.638.376/MG, bem como determinar se  a intempestividade do
recurso especial pode ser afastada com base em informação do
sistema eletrônico do Tribunal de origem.
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III. Razões de decidir
3. A parte recorrente não comprovou, no ato da interposição do
recurso, a ocorrência de feriado local ou suspensão do
expediente forense, conforme exigido pelo art. 1.003, § 6º, do
Código de Processo Civil.
4. No julgamento da Questão de Ordem no AREsp 2.638.376
/MG, a Corte Especial do STJ firmou entendimento no sentido de
que, enquanto não exaurida a competência do Tribunal de
origem ou do STJ, inclusive em sede de agravo interno, cabe ao
julgador determinar à parte a regularização do vício relacionado
à ausência de comprovação do feriado local ou da suspensão do
expediente forense.
5.  Em cumprimento ao precedente qualificado, foi oportunizada
à parte a possibilidade de comprovação por meio de documento
idôneo a suspensão do expediente forense no Tribunal de
origem, mas esta permaneceu inerte, deixando transcorrer o
prazo, o que configura preclusão para a prática do ato.
6. "A atual jurisprudência da Corte Especial do Superior Tribunal
de Justiça orienta no sentido de que 'a falha induzida
por informação equivocada prestada por sistema eletrônico de
tribunal deve ser levada em consideração, em homenagem aos
princípios da boa-fé e da confiança, para a aferição
da tempestividade do recurso' (EAREsp n. 1.759.860/PI, relatora
Ministra LAURITA VAZ, julgado aos , DJe de 16/3/2022 21/3/2022
). [...] Todavia, cabe à parte comprovar a situação que o induziu
a erro, a fim de configurar justa causa capaz de afastar a
intempestividade do recurso, não servindo a esse fim apenas a
apresentação de print de tela ou a imagem de página extraída
da internet e inserida na petição do recurso" (AgInt no AREsp n.
2.744.511/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)17/3/2025 21/3/2025
7. Apenas o "print" do sistema não é servil à efetiva
demonstração da justa causa. Precedentes. (AgInt nos EDcl no
AREsp n. 2.590.049/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)30/9/2024 2/10/2024
8. A ausência de comprovação adequada da suspensão do
prazo processual ou de erro no sistema eletrônico do Tribunal de
origem mantém a intempestividade do recurso especial.
9. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, não
é automática e depende da demonstração de manifesta
inadmissibilidade do recurso ou de seu caráter protelatório, o
que não foi evidenciado no caso.
IV. Dispositivo 
10. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por A A DA S contra decisão
monocrática proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não
conheceu do agravo em recurso especial considerando a intempestividade do
recurso especial (e-STJ, fls. 608/609).
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Segundo o agravante, o recurso seria tempestivo uma vez que
oferecido no prazo constante nas informações do próprio sistema eletrônico do
Tribunal de origem considerando informação sobre a suspensão do expediente
forense (e-STJ, fls. 614/625).

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada apresentou contraminuta (e-STJ, fls. 631/646), manifestando-se pelo
não conhecimento do agravo interno e, no mérito, afirmou a inexistência de
requisitos ou elementos aptos a promover a alteração do julgado impugnado, bem
como para que haja imposição de multa, em razão do alegado caráter protelatório do
recurso.

A Presidência do Superior Tribunal de Justiça determinou a distribuição
do agravo (e-STJ, fl. 650), vindo os autos para este Relatoria.

O Ministério Público Federal declinou de se manifestar no feito (e-STJ,
fls. 659/661).

Prestigiando entendimento firmado pela Corte Especial no julgamento
da QO no AR Esp n. 2.638.376/MG acerca da aplicação do art. 1.003, § 6º, do
CPC, determinou-se a intimação da parte agravante (e-STJ, fl. 673) para que
comprovasse, por meio de documento idôneo, eventual suspensão do prazo
processual perante o Tribunal de origem quando da interposição do Recurso
especial.

Regularmente intimada (e-STJ, fl. 674), o a parte deixou o prazo
transcorrer  conforme certificado nos autos (e-STJ, fl. 676).in albis

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 608/609):

 

Cuida-se de agravo interposto por A A DA S, contra decisão que
inadmitiu recurso especial com fundamento no art. 105, inciso III, da
Constituição Federal.

É, no essencial, o relatório. Decido. 

Mediante análise do recurso de A A DA S, a parte recorrente foi
intimada do acórdão recorrido em , sendo o recurso31/01/2024
especial interposto somente em .26/02/2024
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O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto
fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c
os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo
Civil.

A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de
interposição do recurso", o que impossibilita a regularização posterior.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos
do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se
aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido
dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da
justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Observa-se que a decisão agravada não conheceu do agravo em
recurso especial em razão do reconhecimento da intempestividade do recurso
especial.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em ).16/03/2016

No recurso de agravo interno, a parte agravante afirma, em suma, a
tempestividade do recurso especial considerando sua interposição conforme prazo
constante nas informações do sistema de peticionamento eletrônico em
consideração à suspensão do expediente forense perante o Tribunal de origem.

Ocorre, contudo, que as razões expendidas são insuficientes para
reconsideração da decisão.

Sabe-se que nos termos do art. 229, c/c 1.003, §3º, ambos do ,caput
Código de Processo Civil, o prazo para interposição de recursos e para responder-
lhes, excetuados os embargos de declaração, é de 15 (quinze) dias úteis.

Ressalta-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vinha
se posicionando no sentido de que a parte recorrente deve comprovar, no ato da
interposição do recurso, a ocorrência de feriado local ou a determinação de
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suspensão do prazo perante o Tribunal de origem por meio de documentação idônea
(certidão específica do Tribunal de origem ou Cópia do Diário oficial - contendo
inteiro teor do ato ou lei que determinou suspensão do expediente forense).

Todavia, após a edição da Lei n. 14.939, de , a questão30/7/2024
relativa à comprovação de feriado local para efeito da aferição da tempestividade
recursal restou definida pela Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento QO no AREsp n. 2.638.376/MG, de relatoria Ministro Antonio Carlos
Ferreira ( julgado em , DJEN de .), prevalecendo tese no sentido5/2/2025 27/3/2025
de que "salvo se houver coisa julgada formal sobre a comprovação de feriado local e
ausência de expediente forense, a Corte de origem e o Tribunal ad quem, enquanto
não encerrada a respectiva competência, inclusive em agravo interno/regimental,

".estarão obrigados a determinar a correção do vício

Na presente hipótese, observa-se que a parte foi intimada do acórdão
recorrido em  (e-STJ, fl. 505), 31/01/2024 contudo, o recurso especial foi interposto
somente em  (e-STJ, fls. 506/533), sendo, portanto, manifestadamente26/02/2024
intempestivo.

Conforme consignado na decisão agravada (e-STJ, fls. 608/609), não
foi observado pela parte o dever de comprovar - quando da interposição do recurso -
a existência de eventual feriado local, a teor da norma contida no art. 1.003, §6º, do
Código de Processo Civil.

Assim, prestigiando superveniência de alteração legislativa e
jurisprudencial acerca da matéria, determinou-se a intimação da parte recorrente (e-
STJ, fl. 673)  a fim de comprovar, por meio de documentação idônea, eventual
suspensão do expediente forense ou feriado local perante o Tribunal de origem.

No caso, a parte foi intimada em  para apresentar a13/05/2025
documentação necessária a eventual comprovação de feriado local perante o
Tribunal de origem (e-STJ, fl. 674).

Todavia, embora regularmente intimada (e-STJ, fl. 674), a parte deixou
transcorrer o prazo , conforme certificado nos autos (e-STJ, fl. 676), deixando,in albis
portanto, de regularizar o vício apontado.

Cabe consignar que o descumprimento do prazo conferido para
regularização do vício processual induz preclusão para o ato.

Neste sentido: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.803.809/SP, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 28/4/2025 5/5/2025
; (AgInt no AREsp n. 2.677.882/CE, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,
Segunda Turma, julgado em , DJEN de ; AgInt no REsp n.30/4/2025 7/5/2025
2.171.353/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em , DJEN de , e; AgInt no AREsp n. 2.731.214/BA, relatora31/3/2025 3/4/2025
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .17/3/2025 21/3/2025

Lado outro, quanto a alegação de o recurso foi interposto conforme
prazo constante nas informações do sistema eletrônico do Tribunal de origem, tenho
que não assiste razão à parte recorrente.
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Convém registrar que "A atual jurisprudência da Corte Especial do
Superior Tribunal de Justiça orienta no sentido de que 'a falha induzida
por informação equivocada prestada por sistema eletrônico de tribunal deve ser
levada em consideração, em homenagem aos princípios da boa-fé e da confiança,
para a aferição da tempestividade do recurso' (EAREsp n. 1.759.860/PI, relatora
Ministra LAURITA VAZ, julgado aos , DJe de )." (AgInt no AREsp16/3/2022 21/3/2022
n. 2.744.511/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .)17/3/2025 21/3/2025

No entanto, a sólida jurisprudência desta Corte Superior compreende
que "cabe à parte comprovar a situação que o induziu a erro, a fim de configurar
justa causa capaz de afastar a intempestividade do recurso, não servindo a esse fim
apenas a apresentação de print de tela ou a imagem de página extraída da internet e
inserida na petição do recurso." (AgInt no AREsp n. 2.744.511/DF, relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 21/3/2025

Neste sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.
APLICAÇÃO DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE.

1. Ação declaratória c/c obrigação de fazer e indenizatória, ajuizada
em razão de propaganda enganosa.

2. O artigo 1003, §6º, do CPC, estabelece que o recorrente
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do
recurso. Precedentes.

3. O dia do servidor público (28 de outubro), a segunda-feira de
carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a sexta-feira
da paixão e, também, o dia de Corpus Christi não são feriados
nacionais, em razão de não haver previsão em lei federal, de modo
que o dever da parte de comprovar a suspensão do expediente
forense quando da interposição do recurso, por documento idôneo,
não é elidido. Precedentes.

4. O erro de indicação do prazo recursal no sistema eletrônico do
tribunal de origem deve ser devidamente comprovado para que
configure justa causa capaz de afastar a intempestividade do recurso.
Precedentes.

5. Apenas o "print" do sistema não é servil à efetiva demonstração da
justa causa. Precedentes.

6. A afirmação de que a tempestividade do agravo em recurso especial
foi baseada no sistema PROJUDI não tem o condão de isentar a parte
de seu ônus processual para se afastar a intempestividade do recurso.
Precedentes.
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7. Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto sob a
égide do novo regramento processual e deixando a agravante de
comprovar a ocorrência de feriado local ou a suspensão do expediente
forense quando de sua interposição, não há como ser afastada a
intempestividade do recurso.

8. Agravo interno no agravo em recuso especial não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.590.049/GO, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)30/9/2024 2/10/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL.
SISTEMA ELETRÔNICO. INFORMAÇÃO EQUIV OCADA. NÃO
COMPROVAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.

1. A Corte Especial do STJ, interpretando o art. 1.003, § 6º, do CPC,
firmou entendimento de que, na vigência do novo CPC, deve ser
realizada a comprovação de existência de feriado local ou suspensão
do expediente forense no Tribunal de origem por meio de documento
idôneo no momento da interposição do recurso, sendo inadmissível
regularização posterior (AgInt no AREsp n. 957.821/MS, relatora para
acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 

, DJe de ).20/11/2017 19/12/2017

2. Segundo entendimento desta Corte Superior, "a falha induzida por
informação equivocada prestada por sistema eletrônico de tribunal
deve ser levada em consideração, em homenagem aos princípios da
boa-fé e da confiança, para a aferição da tempestividade do recurso"
(EAREsp n. 1.759.860/PI, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial,
julgado em , DJe de ).16/3/2022 21/3/2022

3. No caso dos autos, a parte não comprovou que foi induzida a erro
por falha na informação prestada no sistema Projud, devendo ser
mantido o reconhecimento da intempestividade do recurso especial.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.252.873/PR, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)21/8/2023 28/8/2023

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA
SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE
INTERPOSIÇÃO. PRAZO DE 15 DIAS ÚTEIS. INTEMPESTIVIDADE.
DOCUMENTO IDÔNEO. INEXISTÊNCIA. ERRO NO SISTEMA
ELETRÔNICO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de
feriado local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser
comprovada por meio de documento hábil no ato de interposição do
recurso, não sendo possível fazê-lo posteriormente.

Documento eletrônico VDA48256363 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 16/06/2025 14:07:13
Código de Controle do Documento: ad3050a7-4a47-48e4-9e9d-f9f16d9b692c



2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15
dias úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do
CPC de 2015.

3. São documentos idôneos para comprovar a tempestividade recursal
cópia da lei e dos atos normativos ou certidão oficial emitida pelo
tribunal de origem.

4. A mera alegação de suspensão de expediente forense nas razões
recursais, o print de tela ou a imagem de página extraída da internet,
sem o inteiro teor do correspondente ato normativo, não servem para
comprovar a tempestividade recursal.

5. Informações equivocadas constantes do sistema eletrônico da corte
de origem configuram justa causa para afastar a intempestividade do
recurso, em razão da boa-fé objetiva. No entanto, cabe à parte
comprovar a situação que a teria levado a erro pelo sistema.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.214.802/MA, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)3/4/2023 11/4/2023

Na hipótese, verifica-se que a parte recorrente não comprovou por meio
de documento idôneo as alegações de indução à erro pelo sistema eletrônico do
Tribunal de origem, limitando-se a inserir  do sistema em sua petição recursal (e-print
STJ, fls. 618/619) para indicar equívoco no cálculo do prazo. 

Ademais, cabe consignar que não há informação em referido  queprint
permita vinculação ao presente processo, uma vez que ausente qualquer número de
processo ou outra identificação que permita aferir de onde foi retirado.

À propósito, esta Corte Superior compreende que "Apenas o "print" do
sistema não é servil à efetiva demonstração da justa causa. Precedentes. "(AgInt nos
EDcl no AREsp n. 2.590.049/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)30/9/2024 2/10/2024

Assim, considerando que a parte, mesmo intimada para correção do
vício, não comprovou a tempestividade ou a ocorrência de suspensão de prazo no
âmbito do Tribunal de origem, não há como afastar a intempestividade do recurso.

No mais, quanto ao pleito de aplicação da multa prevista no art. 1021, §
4º, do CPC, deduzido pela parte agravada, tem-se, de forma remansosa neste
Tribunal, o entendimento de que esta multa não é corolário inafastável do não
provimento de agravo interno.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
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IMPGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

Assim, à mingua de elementos outros que evidenciem a manifesta
inadmissibilidade do recurso ou seu intuito meramente procrastinatório, ao que se
soma o fato de o presente recurso ser o previsto em lei e necessário, inclusive, para
possível interposição de eventual recurso extraordinário, inviável a aplicação da
multa requerida.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos17/06/2025 23/06/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de junho de 2025
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